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CONTEÚDO GESTÃO DE IDEIAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o nº 08.541.850/0001-09, com sede na Av. Cristiano Dias Lopes Filho, bairro 
Gilberto Machado, Cachoeiro de Itapemirim/ES, representada por seu sócio-administrador, 
GUSTAVO COELHO FONTANA, nos termos do edital supramencionado e da legislação 
vigente (Lei 14.133/21 e Lei 12.232/10), vem, respeitosamente, apresentar o presente 

RECURSO ADMINISTRATIVO 
Em face do resultado do julgamento da proposta técnica realizado pela subcomissão técnica, 
no qual a recorrente figurou em segundo lugar, pelas razões de fato e de direito a seguir 
expostas: 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE 

A publicação do resultado da avaliação técnica ocorreu em 31 de Março de 2025, sendo o 
presente recurso interposto dentro do prazo legal de 3 (cinco) dias úteis, conforme disposto 
no art. 151 da Lei nº 14.133/2021. Dessa forma, o recurso deve ser integralmente conhecido 
e analisado. 

 

2. SÍNTESE DO RECURSO 

A recorrente foi classificada em segundo lugar, tendo ficado com nota inferior à empresa 
QUEST COMUNICAÇÃO TOTAL LTDA EPP. Ocorre que o julgamento da proposta tido como 
a melhor para o ente público está eivada de erros técnicos e jurídicos que não foram 
avaliados corretamente pela comissão competente, pois a induziram a erro em diversos 
pontos.  

Além de demonstrar claro desconhecimento dos contextos sociais e políticos locais, a 
proposta não cumpriu os requisitos do edital e apresentou elementos que a favoreceram 
em detrimento das demais, ferindo a isonomia, como, por exemplo, utilização de preços 



 

inferiores às tabelas de preços aplicáveis pelos fornecedores locais, fazendo com que 
pudessem propor algo inalcançável – uma vez que abaixo do preço de mercado.  

Por estas razões e nas demais a serem apresentadas, o presente recurso requer a revisão 
das notas e classificação das propostas julgadas no certame.  

 

3. DAS RAZÕES PARA A REVISÃO DO JULGAMENTO 

3.1. DA ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA E DESCUMPRIMENTO AO 
BRIEFING PUBLICITÁRIO 

A proposta técnica apresentada pela empresa QUEST COMUNICAÇÃO TOTAL LTDA EPP, 
intitulada “Se o cachoeirense Tá ON, a Câmara Tá ON”, busca adotar uma linguagem 
moderna e de fácil assimilação, mas peca por sua superficialidade, falta de consistência 
conceitual e total desconexão com a identidade institucional da Câmara Municipal de 
Cachoeiro de Itapemirim.  

O slogan proposto, apesar de apelativo, é raso e genérico não estabelecendo qualquer 
vínculo real com os valores, princípios ou objetivos estratégicos delineados no briefing. 

Trata-se de uma construção meramente publicitária, sem qualquer profundidade temática 
com a Câmara Municipal e incapaz de gerar identificação entre a gestão legislativa e a 
população cachoeirense.  

As peças publicitárias que acompanham a proposta carecem de consistência técnica e 
criativa. Não apresentam uma narrativa integrada entre os meios de comunicação 
propostos. Falta conexão entre o conceito e a aplicação prática das peças. Por exemplo, não 
há clareza sobre como a campanha se desdobraria no digital, no impresso, na TV e no rádio 
de forma convergente e complementar. Essa desconexão prejudica não apenas o 
entendimento da proposta, mas principalmente sua eficácia comunicacional. 

Não bastasse a insuficiência técnica da estratégia de comunicação, a proposta apresentada 
pela empresa QUEST incorre em falha grave logo em um dos pontos mais objetivos 
do briefing do edital: a obrigatoriedade de indicação do período da campanha 
publicitária.  

Conforme estabelecido de forma clara no documento orientador do certame, “A agência de 
propaganda deve indicar o período da campanha publicitária, de acordo com a sua 
estratégia de comunicação”.  

Senão vejamos do próprio edital: 

 



 

 

Ocorre que a empresa QUEST em seu plano estratégico de comunicação não apresenta um 
período claro de campanha publicitária, conforme exigido pelo briefing – descumprindo 
essencialmente a regra do certame. Tão somente deixando a cargo de “por um período de 
30 dias” sem informar quando se daria, e informando que poderia ser a qualquer mês.  

 

Conforme a proposta classificada em primeiro lugar NÃO CUMPRIU A EXIGÊNCIA 
EDITALÍCIA, violou diretamente uma cláusula técnica essencial, comprometendo a 
conformidade da proposta com os critérios do edital.  



 

O descumprimento do edital, na forma do item do Briefing, seria o suficiente para 
desqualificar a proposta apresentada pela empresa QUEST.  

A não aposição do período da campanha exigido, dificulta a análise da proposta, de modo 
que ainda concede uma vantagem indevida dada a suposta “flexibilidade” que as demais 
propostas que cumprem um cronograma adequado não possuem. Fere portanto além da 
legalidade, com o descumprimento do edital, a isonomia entre os participantes que 
cumpriram com a aposição de um cronograma completo.  

Além do vício formal, essa omissão tem impactos substanciais na análise técnica do 
planejamento de mídia. A proposta apresenta um cronograma genérico, estabelecendo uma 
veiculação “flexível” de 30 dias, sem qualquer vinculação com o calendário institucional da 
cidade ou da Câmara Municipal. Esse tipo de formulação imprecisa impede a 
avaliação objetiva do impacto da campanha e dificulta a verificação da 
compatibilidade entre a proposta e o momento adequado de execução. 

Veja-se que a proponente classificada cuja proposta requeremos seja avaliada, desconhece 
completamente os contetxtos municipais, pois além de ter sede na cidade de São Paulo, 
não se preocupou com as datas relevantes para o município. Deixando claro que a proposta 
de comunicação é genérica e não se prende aos valores apontados no briefing.  

Como exemplo evidente, nota-se a total ausência de menção ao mês de junho, quando 
ocorrem as comemorações do aniversário do município — um período naturalmente 
estratégico para ações de comunicação pública, dada a alta mobilização social. Ignorar essa 
janela de oportunidade demonstra despreparo e falta de sensibilidade local, além de 
comprometer a efetividade da campanha.  

A comunicação pública, para ser eficaz, precisa dialogar com o contexto em que se insere; 
ao omitir o período e ignorar datas relevantes, a proposta da QUEST torna-se frágil, genérica 
e incapaz de garantir o retorno institucional esperado. 

Assim sendo, por não cumprir o que foi exigido no briefing, acarretando em 
vantagem indevida para a proponente, deve ser julgada a desclassificação da 
proponente QUEST COMUNICAÇÃO TOTAL LTDA EPP. 

De outra forma, caso não seja desclassificada, requer sejam revistas as notas dadas ao 
plano de comunicação publicitário, pelos termos acima delineados.  

Requer decisão fundamentada sobre os aspectos técnicos publicitarios acima 
debatidos.  

 

3.2 DAS FALHAS NO PLANEJAMENTO DE MÍDIA – MÍDIA ONLINE – 
INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA 

Outro ponto que merece destaque, pela sua gravidade e impacto direto na eficácia da 
campanha, diz respeito à estratégia de mídia e não mídia apresentada pela empresa QUEST, 
que se mostra claramente inconsistente, frágil e desalinhada com os objetivos do edital.  



 

A proposta não apenas apresenta fragilidade estrutural estratégica como também 
demonstra um evidente desconhecimento da realidade local e da lógica técnica necessária 
para estruturar uma campanha publicitária institucional eficiente. 

Em sua essência, uma estratégia de mídia deve ser construída com base em dados concretos 
sobre o perfil da população, os hábitos de consumo de informação, a distribuição geográfica 
e o comportamento da audiência em diferentes meios.  

No entanto, o que se observa na proposta da QUEST é uma abordagem simplista, quase 
genérica, em que a escolha dos veículos, formatos e períodos de veiculação não segue 
critérios objetivos nem leva em consideração as características culturais, sociais e 
econômicas da população de Cachoeiro de Itapemirim. 

A licitante, em sua proposta, até apresenta justificativas para a composição de sua 
estratégia de comunicação. Contudo, tais justificativas, tanto no texto descritivo quanto na 
exemplificação da estratégia de mídia, carecem de fundamentação técnica e não se 
sustentam quando confrontadas com a execução prevista e os dados efetivamente 
apresentados nos anexos da proposta.  

A proposta promete, mas não entrega. Afirma que alcançará determinado impacto, cita o 
uso de determinados veículos e períodos de veiculação, mas ao exemplificar e quantificar 
sua proposta na simulação de mídia, não comprova viabilidade técnica, operacional nem 
financeira para atingir o resultado prometido. 

Trata-se de um descolamento entre o que se propõe na retórica da estratégia e o que 
efetivamente se comprova na parte operacional do plano – em especial quanto a aferição 
dos valores.  

A discrepância entre a retórica da comunicação e a apresentação fática da 
estratégia compromete a integridade da proposta e induz a Comissão de 
Licitação a erro, pois uma proposta que promete alto impacto com baixo custo e 
sem detalhamento compatível pode parecer, em tese, economicamente 
vantajosa, quando na verdade é inexequível. 

No campo da mídia da propsota, a distribuição entre os meios é desproporcional, os valores 
são incongruentes com as tabelas vigentes dos veículos locais e há ausência de 
justificativa para a escolha de determinados canais em detrimento de outros com maior 
penetração local.  

Já no campo de não mídia, inexiste um plano articulado de ações complementares, de 
engajamento cidadão ou de visibilidade institucional que atenda às diretrizes do edital. A 
proposta, nesse sentido, demonstra-se tecnicamente frágil, superficial e carente de 
planejamento estratégico real. 

Dessa forma, a estratégia de mídia e não mídia apresentada pela QUEST não apenas revela 
falhas estruturais graves, como também constrói uma falsa expectativa de entrega, 
comprometendo a veracidade da proposta e prejudicando um julgamento objetivo.  

É uma proposta que, na prática, desinforma, induz ao erro e compromete a busca pela 
melhor solução para a Administração Pública. A seguir, apresentamos pontos que merecem 
especial atenção e análise criteriosa por parte desta Comissão. 



 

A agência afirma em seu plano de comunicação que a campanha seria veiculada durante 
30 dias nos portais digitais; contudo, ao confrontarmos essa afirmação com a estratégia de 
mídia e não mídia apresentada, verifica-se uma divergência significativa entre o que foi 
prometido e o que efetivamente foi exemplificado na planilha anexa de execução. 

Senão vejamos pontualmente as discrepâncias da proposta. 

• No portal ES de Fato, divergindo do seu plano de estratégia de comnunicação, onde 
promete entrega dentro de 30 dias nos portais, a proposta apresenta no ES de Fato 
apenas 5 dias de veiculação. O valor diário para exibição de banner popup 
(500x400px) é de R$ 812,00 e banner lateral (300x300px) é de R$ 687,00. 

 

 

 

 

 

 

• Ainda mais grave: se a proposta realmente pretendia veicular os banners durante os 
30 dias prometidos na estratégia, o valor total da veiculação no ES de Fato seria de 
R$ 44.970,00, conforme cálculo com base na tabela anexa. 

 

 

 

• No portal Aqui Notícias, a proposta de apenas 10 dias de veiculação por R$ 
6.400,00 também é absolutamente incompatível com a tabela vigente. O custo real 
de uma exibição diária, nos formatos propostos (970x90 e 640x120), é de R$ 
12.012,00/dia. Para 10 dias, o valor correto seria R$ 120.120,00, divergindo assim 
do valor apresentado pela QUEST. 

 

 

 

 

 

 

 



 

• É possível que a licitante tenha tentado aplicar a métrica de custo por mil impressões 
(CPM), mas em nenhum momento a proposta faz essa menção, o que torna 
a estimativa inconsistente e dificulta a análise técnica por parte da Comissão. Mesmo 
se fosse CPM, o valor proposto de R$ 6.400,00 também não se sustentaria, pois a 
média de CPM vigente é de R$ 1.280,00/dia. 

 

Verifica-se, portanto, que além de apresentar uma coisa no plano de comunicação e outra 
na tabela de execução, há graves incongruências nos valores e períodos apresentados na 
proposta, de forma que levaram os julgadores a erro e apresentaram dois contextos 
díspares que não condizem com uma melhor proposta para o ente público. 

Diante disso, requer seja reavaliada a proposta com análise técnica e jurídica, para o fim de 
desclassificar e, alternativamente, rever o julgamento da proposta apresentada pela 
empresa QUEST. 

 

3.4 DA UTILIZAÇÃO DE VALORES DE JORNAIS IMPRESSOS FORA DA TABELA 
VIGENTE – VÍCIO INSANÁVEL  

A proposta da empresa QUEST apresenta inconsistência grave no que diz respeito aos 
valores indicados para veiculação em jornal impresso. OS VALORES UTILIZADOS NA 
PROPOSTA DE PREÇO NÃO CORRESPONDEM AOS VALORES DE TABELA CHEIA 
VIGENTES A EPOCA DA PUBLICAÇÃO OFICIAL DO AVISO DE LICITAÇÃO, ocorrida 
em 15 de janeiro de 2025.  



 

Tal vício macula sobremaneira a proposta, pois todos os preços utilizados sob 
este aspecto estão com preços errados. Assim, levando a comissão especializada de 
julgamento da proposta a analisar algo que não corresponde à realidade, ou seja, induzindo 
o julgamento a erro.  

Em atenção à veracidade e à conformidade das informações prestadas, a recorrente, de 
forma diligente, entrou em contato direto com os respectivos veículos de imprensa, 
conforme comprova e-mail anexo a este recurso. Em resposta, o veículo de comunicação 
confirmou que os valores utilizados na proposta da QUEST estão abaixo da tabela vigente, 
evidenciando que a empresa concorrente deixou de observar uma exigência expressa do 
edital. 

Nos termos do item 4.3.4.3 do edital, é obrigatório que a simulação do plano de distribuição 
de mídia observe, dentre outras condições, o seguinte: 

I – os preços das inserções em veículos de comunicação devem ser os de tabela 
cheia, vigentes na data de publicação do aviso de licitação; 
II – deve ser ignorado o repasse da parte do desconto de agência concedido pelos 
veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei 4.680/65; 
III – devem ser ignorados os custos internos e os honorários sobre todos os serviços 
de fornecedores. 

Ao não observar o preço de tabela cheia vigente na data referida (15/01/2025), a proposta 
da QUEST conforme comprovado nos anexo a seguir, FERIU DIRETAMENTE O ITEM I 
DA CLÁUSULA SUPRACITADA, TRAZENDO VALORES SUBAVALIADOS, O QUE NÃO 
APENAS PREJUDICA A ISONOMIA ENTRE AS PROPOSTAS, mas também induz a 
Comissão a erro quanto à economicidade e exequibilidade da campanha. Essa conduta 
compromete a lisura do julgamento técnico e pode conferir aparente vantagem competitiva 
à licitante em questão, ainda que fundada em premissas irregulares. 

 
(ESPELHO VALOR PLANO DE EXECUÇÃO ESTRATÉGIA DE MÍDIA QUEST - JORNAL) 
 

 
 



 
VALOR TABELA ESPÍRITO SANTO DE FATO 2025  - JORNAL) 

Assim sendo, uma vez que a concorrente classificada em primeiro lugar alcançou as notas 
de forma indevida, a partir de vantagem obtiva indevidamente com o uso de valores 
subavaliados na proposta, descumprindo as regras do certame que estipulavam a tabela de 
preços a ser utilizada, merece ser desclassificada a proposta e a proponente.  
3.5 DAS FALHAS NA ESTRATÉGIA DE RÁDIO 

A empresa QUEST, em sua proposta técnica, enfatiza a relevância da mídia rádio como 
veículo de ampla penetração e capilaridade junto à população cachoeirense. No entanto, 
há uma evidente incoerência entre o discurso apresentado e a prática 
operacional proposta. A estratégia de mídia contempla apenas duas emissoras 
locais: Rádio Diocesana e Rádio Antena 1, o que revela uma abordagem limitada 
e pouco representativa da diversidade de perfis e faixas de audiência presentes 
no município. 

A Rádio Diocesana, embora tradicional na cidade, possui uma programação voltada 
majoritariamente ao público católico, com foco em conteúdos religiosos e institucionais da 
Diocese. Trata-se, portanto, de uma rádio com audiência segmentada e restrita, o que 
compromete seu alcance em campanhas de natureza ampla e institucional como a proposta 
no presente certame. 

Já a Rádio Antena 1, inaugurada recentemente em Cachoeiro de Itapemirim (outubro de 
2024), ainda não consolidou sua audiência local. Além disso, conforme demonstra o press 
kit anexo, trata-se de uma emissora com programação voltada prioritariamente às classes 
A e B, com foco em conteúdo musical internacional e público urbano elitizado. Esse perfil 
restringe ainda mais a eficácia da comunicação institucional proposta, na medida em que 
não abrange de forma efetiva os diferentes segmentos da sociedade, conforme exigido pelo 
briefing do edital. 

De outra forma, a proposta ignora rádios de maior audiência local como a Rádio Litoral e a 
Rádio Massa. 

Outro ponto que merece atenção diz respeito à discrepância entre os valores apresentados 
na tabela de planejamento de mídia da empresa QUEST e os valores efetivamente 
praticados pelos veículos locais. No caso específico da Rádio Diocesana e da Rádio Antena 
1, os preços informados pela licitante estão consideravelmente abaixo das tabelas oficiais 
vigentes, configurando um descumprimento direto ao item 4.3.4.3, inciso I do edital, que 
determina que os valores utilizados na simulação devem corresponder à tabela cheia vigente 
na data da publicação do aviso de licitação, ou seja, 15 de janeiro de 2025. 



 

Conforme demonstrado nos documentos anexos, a QUEST informou em sua proposta 
valores de R$ 120,00 para inserções de 30 segundos e R$ 200,00 para testemunhais, 
quando, na realidade, os preços atualizados praticados pelas próprias rádios são de R$ 
240,00 para inserções de 30 segundos e R$ 360,00 para testemunhais. A diferença de 
aproximadamente 50% no valor informado compromete não apenas a veracidade da 
proposta, como também distorce a análise de economicidade e induz a Comissão de 
Licitação a uma percepção equivocada de custo-benefício. 

Essa subvalorização proposital ou equivocada prejudica a isonomia entre os 
concorrentes e pode conferir à licitante uma vantagem artificial, visto que 
apresenta um plano aparentemente mais barato, mas que não se sustenta tecnicamente 
nem financeiramente quando confrontado com a realidade do mercado. 

Na proposta apresentada, a empresa QUEST indicou o valor de R$ cento e vinte reais (R$ 
120,00) para inserções de trinta segundos e R$ duzentos reais (R$ 200,00) para 
testemunhais. No entanto, conforme comprovado pela tabela de preços vigente para o 
exercício de 2025, os valores reais praticados pelos veículos são de R$ duzentos e quarenta 
reais (R$ 240,00) para inserções de trinta segundos e R$ trezentos e sessenta reais (R$ 
360,00) para testemunhais. Tal divergência evidencia uma significativa defasagem nos 
preços apresentados, o que compromete a veracidade da proposta e viola diretamente o 
item 4.3.4.3, inciso I, do edital, que exige a observância dos valores de tabela cheia na data 
da publicação do aviso de licitação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

3.6 DAS FALHAS NA MÍDIA TELEVISIVA 

A proposta apresentada pela empresa QUEST demonstra falhas importantes no que 
tange à estratégia de veiculação em televisão, especialmente por adotar uma 
abordagem limitada e pouco eficaz frente à relevância desse meio no cenário local. Apesar 
de a própria licitante reconhecer, em seu plano de comunicação, o alcance massivo e a 
força da televisão na transmissão de mensagens institucionais, sua execução prática se 
mostrou contraditória em relação a esse entendimento. 

A proposta restringe toda a veiculação televisiva à TV Gazeta Sul, afiliada da Rede Globo 
com atuação regional, o que, à primeira vista, poderia parecer adequado. No entanto, a 
QUEST limita as inserções exclusivamente ao período matutino, ignorando 
completamente as faixas horárias vespertina e noturna — justamente aquelas que, 
segundo dados de audiência local e práticas do mercado publicitário, apresentam maior 
concentração de público e engajamento na região de Cachoeiro de Itapemirim. 

 

Ademais, observa-se uma clara dissonância entre o plano de comunicação publicitária 
apresentado pela QUEST e sua efetiva estratégia de execução na televisão. Embora a 
proposta prometa resultados expressivos e abrangência significativa, a realidade 
técnica e financeira apresentada revela o contrário. A agência reservou apenas 
R$ 100.000,00 (cem mil reais) para toda a campanha, valor este incompatível 
com a promessa de entrega feita na estratégia, especialmente quando se considera 
a inclusão de mídia televisiva — notoriamente um dos meios mais onerosos. Tal discrepância 
levanta sérias dúvidas quanto à exequibilidade da proposta, o que compromete os critérios 
de julgamento técnico, uma vez que cria a falsa percepção de uma solução de alto impacto 
por um custo reduzido. 

 



 

(Valor tabela de preços vigente Março/2025) 

 

Além disso, AO NÃO INDICAR UMA DATA ESPECÍFICA PARA A VEICULAÇÃO DA 
CAMPANHA, A QUEST DESCUMPRE DIRETAMENTE UMA EXIGÊNCIA EXPRESSA 
DO EDITAL, O QUE, POR SI SÓ, JÁ COMPROMETE A LEGALIDADE E A 
OBJETIVIDADE DA PROPOSTA. Mas mais do que isso: essa omissão inviabiliza o próprio 
plano de mídia apresentado, uma vez que os valores da tabela de preços da TV Gazeta Sul 
variam de acordo com o período do ano. Conforme os documentos anexos, os valores 
utilizados na proposta são compatíveis apenas com o mês de janeiro, época em 
que a cidade de Cachoeiro de Itapemirim registra baixo fluxo populacional devido às férias 
de verão e se encontra em recesso legislativo, o que reduz drasticamente o impacto e a 
efetividade da comunicação institucional. 

Portanto, a ausência de definição do período de veiculação não apenas viola 
disposição expressa do edital e prejudica a análise comparativa com as demais 
propostas, como também evidencia a inviabilidade financeira e técnica da campanha 
proposta, tornando sua execução, nos moldes apresentados, impraticável e ineficaz para os 
objetivos públicos pretendidos. 

 

3.7 DOS ERROS NO USO DE MÍDIA EXTERIOR 

Outro ponto que precisa ser relevado diz respeito à contratação do serviço de 
mídia exterior, ou seja, a locação de espaços publicitários em painéis e outdoors 



 

para veiculação das campanhas institucionais. A agência QUEST contratou mídia 
exterior por meio da empresa ES Outdoor (conforme anexo de seu espelho de 
execução), sediada na Grande Vitória. No entanto, as placas selecionadas para 
veiculação pertencem a fornecedores locais, como a Sul Outdoor, tradicional 
prestadora de serviços em Cachoeiro de Itapemirim e região, que opera com uma tabela de 
preços consideravelmente mais acessível e compatível com os valores praticados no 
mercado local. 

 

 

 

 



 

 

 

Essa escolha da QUEST, além de ignorar os prestadores regionais mais 
vantajosos, evidencia mais uma vez o desconhecimento da dinâmica e dos 
fornecedores locais por parte da agência vencedora. Ao optar por uma empresa 
externa, que atua como intermediária e subcontrata estruturas já disponíveis na cidade, a 
proposta incorre em uma elevação injustificada dos custos de mídia, criando 
valores acima dos efetivamente praticados no mercado regional. Tal prática, além 
de comprometer a economicidade da proposta, também enfraquece o argumento de 
vantagem competitiva apresentada pela licitante, demonstrando que os custos poderiam 
ser substancialmente menores caso houvesse conhecimento e valorização dos recursos 
locais disponíveis. 

Essa conduta, portanto, contraria o princípio da economicidade previsto no art. 70 da 
Constituição Federal e merece análise criteriosa por parte desta Comissão. 

Essas subcontratações resultou em valores superiores aos praticados no mercado local, 
comprometendo diretamente o princípio da economicidade previsto no art. 70 da 
Constituição Federal. Como exemplos concretos, a placa localizada na Rodovia Mauro 
Miranda Madureira, Trevo do Acqua Center, possui valor de mercado junto à empresa Sul  
Outdoor, fornecedora local, no valor de R$ 855,00 No entanto, a mesma mídia foi sugerida 
pela empresa QUEST a ser contratada em seu plano de estratégia por intermédio da ES 
Outdoor, com sede na Grande Vitória, pelo valor de R$ 1.290,00.  
 
 

 
 
 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ESSA ESCOLHA, ALEM DE TECNICAMENTE INJUSTIFICÁVEL, DEMONSTRA A 
AUSÊNCIA DE PESQUISA LOCAL DE MERCADO POR PARTE DA LICITANTE, 
ELEVANDO ARTIFICIALMENTE OS CUSTOS DA CAMPANHA E CRIANDO UMA 
FALSA PERCEPÇÃO DE PLANEJAMENTO EFICIENTE. Trata-se, portanto, de mais um 
exemplo concreto do desconhecimento da realidade cachoeirense e da ineficiência da 
proposta apresentada. 
 
4. CONCLUSÃO E PEDIDOS 

As inconsistências técnicas e financeiras na proposta da QUEST, demonstradas com base 
em provas documentais e cálculos objetivos, não apenas ferem o princípio da economicidade 
como também violam o próprio edital, concedendo vantagens indevidas à proposta que 
ferem a isonomia e a legalidade. Os dados apresentados são inexequíveis e induzem a 
Comissão de Julgamento a erro. 

Diante dos argumentos apresentados, a empresa CONTEÚDO GESTÃO DE IDEIAS 
LTDA vem, respeitosamente, solicitar à Comissão Permanente de Licitação da Câmara 
Municipal de Cachoeiro de Itapemirim: 

1 - Que seja dado conhecimento pleno do presente recurso, em conformidade com 
os prazos legais previstos no art. 151, da Lei nº 14.133/2021, para assegurar a devida 
transparência e lisura no processo licitatório, requerendo seja julgado com análise 
técnica publicitária de comunicação e jurídica, e sua respectiva fundamentação. 
 



 

2 - Que seja desclassificada a proposta apresentada pela empresa QUEST 
COMUNICAÇÃO INTEGRADA LTDA, diante do descumprimento de regras editalícias 
fundamentais que concederam vantagem indevida à proposta.  
 
3 - Alternativamente, que seja reavalida a proposta para redução das notas 
dadas a empresa QUEST em análise aos critérios objetivos do edital, conforme a 
fundamentação técnica expendida, que apontou a fragilidade e erros do plano de 
comunicação e as estratégias atreladas.  
 
4 - Que o presente recurso seja analisado por instâncias superiores, caso a 
Comissão considere as falhas apontadas como não suficientes para a desclassificação da 
proposta ou para a redução das notas, a fim de garantir a adequação da escolha da 
empresa contratada ao interesse público e à integridade do processo licitatório. 
 
Nestes termos, pede deferimento. 
 
 
 
 
 
03 DE ABRIL DE 2025 
GUSTAVO COELHO FONTANA 
SÓCIO-ADMINISTRADOR  
CONTEÚDO GESTÃO DE MARCAS LTDA 
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